
PARECER N°                 , DE 2020

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 53, DE 2020

De autoria do Exmo. Senhor Deputado Cezar, o projeto em epígrafe dispõe sobre a expedição de rótulo de identificação externa nos tanques acoplados a veículos automotores (caminhões-pipa) como mecanismos de controle e fiscalização para garantir a qualidade de água potável transportadora no Estado de São Paulo.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 15ª a 19ª Sessões Ordinárias (de 27/02/2020 a 04/03/2020), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência, o Projeto foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído a esta Parlamentar, para que seja apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Em que pese a preocupação legítima do nobre proponente em relação à qualidade da água potável que abastece o Estado de São Paulo, da leitura da propositura sub examen infere-se que o Projeto padece de inconstitucionalidade por vício de competência. 

O Projeto em tela estabelece como obrigatório que os veículos utilizados no transporte de água potável no Estado de São Paulo mantenham um rótulo de identificação externo de regularidade junto aos órgãos competentes e às Empresas Credenciadas de Vistoria (ECV). A propositura prevê, ainda, que esses rótulos serão expedidos pelas próprias ECV, tendo seus custos arcados pelos usuários.

Ocorre que, em consulta à legislação estadual, verifica-se que o objetivo almejado pelo proponente já se encontra contemplado pelas normas vigentes, que estabelecem a obrigatoriedade de fiscalização pela Vigilância Sanitária das condições sanitárias da água distribuída à população do Estado.

Com efeito, a Resolução nº 48 de 1999, da Secretaria de Estado da Saúde, que dispõe, dentre outros assuntos, sobre o transporte e comercialização de água potável através de caminhões-pipa, prevê, além do cadastramento das empresas fornecedoras e distribuidoras de água potável atestando sua regularidade sanitária, a expedição de certificado de vistoria para os caminhões-pipa:

Artigo 1° - Toda empresa fornecedora, transportadora e/ou distribuidora de água potável através de caminhões-pipa devem cadastrar-se junto a autoridade sanitária competente. 

Artigo 2° - As empresas de que trata o artigo anterior deverão manter registros à disposição da autoridade sanitária sobre a origem da água comercializada (volume, data e local de sua captação) e destino da água comercializada (volume, data, local e identificação do veículo transportador).

Artigo 4º - Cada caminhão-pipa deverá possuir um certificado de vistoria expedido pela autoridade sanitária competente.

Nesse aspecto, também o Decreto Estadual nº 26.048 de 1986 estabelece as competências relativas às águas minerais destinadas ao abastecimento do Estado. 

Conforme redação do artigo 11, §6º, cabe à Equipe Técnica de Águas Minerais e de Fonte, da Divisão Técnica de Vigilância Sanitária de Produtos Relacionados à Saúde a produção, comercialização, armazenamento e distribuição de águas minerais, de fonte e potáveis de mesa:

Artigo 11º - A Divisão Técnica de Vigilância Sanitária de Produtos Relacionados à Saúde tem, por meio de seus Grupos Técnicos e de sua Equipe Técnica de Águas Minerais e de Fonte, as seguintes atribuições:

§ 6º - A Equipe Técnica de Águas Minerais e de Fonte exercerá as atribuições previstas no inciso II no que se refere a:

1. produção, comercialização, armazenamento e distribuição de águas minerais, de fonte e potáveis de mesa;

Já, segundo o artigo 12, §2º, compete ao Grupo Técnico de Saneamento, da Divisão Técnica de Vigilância Sanitária de Ações sobre o Meio Ambiente, a fiscalização das condições sanitárias das águas destinadas ao abastecimento público ou privativo:

Artigo 12º - A Divisão Técnica de Vigilância Sanitária  de Ações sobre o Meio Ambiente tem, por meio de seus Grupos Técnicos e de sua Equipe Técnica de Piscinas as seguintes atribuições:

§ 2º - O Grupo Técnico de Saneamento exercerá as atribuições previstas nas alíneas "a", "c", "d" e "e" do inciso II em relação à fiscalização das condições sanitárias de:

1. águas destinadas ao abastecimento público ou privativo;

Ora, conforme se vê, a normativa vigente que trata das condições da água distribuída à população, já prevê a fiscalização necessária das condições sanitárias e atribui a competência de tal tarefa aos órgãos da própria Vigilância Sanitária, vinculada à Secretaria Estadual de Saúde e, portanto, à esfera do Poder Executivo.

Por outro lado, as Empresas Credenciadas de Vistoria, às quais se quer, com a propositura em tela, atribuir a competência de expedição do rótulo de identificação dos caminhões-pipa, são empresas particulares que, uma vez credenciadas no Detran, passam a ter autorização para avaliar a regularidade e originalidade dos veículos, com a emissão de laudos de vistoria.

Conferir a tais empresas a função de expedir documentos atestando a regularidade dos veículos de transporte de água potável, nesse sentido, é medida que usurparia as atribuições já estabelecidas aos órgãos de Vigilância Sanitária, violando a competência legislativa do Executivo.

Além disso, cumpre destacar que o artigo 6ª da propositura em apreço estabelece que a fiscalização do transporte da água ficaria a cargo de órgãos diversos, quais sejam, Detran, Polícia Rodoviária, Polícia Militar e os próprios órgãos de vigilância sanitária. Contudo, como se sabe, uma normativa que pulveriza a designação de uma mesma função a mais de um ente, na maior parte das vezes, acaba-se tornando inócua, ficando a população sem ter a quem, de fato, recorrer. 

O texto normativo deve ser antes de tudo claro em sua redação e eficaz em seus efeitos, sob pena de se tornar letra morta.

Pelo exposto, o parecer é contrário ao Projeto de Lei 53 de 2020, dada a sua inconstitucionalidade por vício de competência.

Sala das Comissões,

Janaina Paschoal
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